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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Aquisição de gêneros alimentícios, destinado a alimentação escolar, com exclusividade de participação da Agricultura Familiar, do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, visando atender as necessidades da alimentação escolar dos alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de Chalé, MG.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Em sede preliminar, justifica-se a adoção do procedimento de Chamada Pública, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 11.947/2009, regulamentado pelos arts. 24 e 29 a 39 da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, que estabelecem que a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, ou de suas organizações, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, deverá ocorrer, preferencialmente, por meio de Chamada Pública, desde que observados os preços compatíveis com os praticados no mercado local, os princípios da Administração Pública e os requisitos de qualidade previstos na legislação aplicável. 

3.2. A presente contratação visa atender às necessidades da alimentação escolar dos estudantes matriculados na Rede Municipal de Ensino, em conformidade com os cardápios elaborados pelo Nutricionista Responsável Técnico do PNAE, priorizando o fornecimento de alimentos in natura e minimamente processados, produzidos pela Agricultura Familiar e pelo Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, conforme especificações e quantitativos constantes deste Estudo Técnico Preliminar. 

3.3. A aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar contribui para a oferta de alimentação escolar adequada e saudável, com alimentos frescos, diversificados, produzidos preferencialmente no âmbito local, respeitando a cultura alimentar, a sazonalidade e a diversificação agrícola da região, além de promover o desenvolvimento econômico e social das comunidades rurais e fortalecer a segurança alimentar e nutricional dos estudantes. 

3.4. A contratação também atende aos objetivos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE de incentivar o desenvolvimento sustentável, fortalecer os agricultores familiares, reduzir a intermediação comercial, estimular a produção local e ampliar a oferta de alimentos de melhor qualidade nutricional aos estudantes da rede pública municipal, observando as diretrizes estabelecidas pela legislação vigente. 

3.5. Diante do exposto, evidencia-se o interesse público e a necessidade da presente contratação, considerando que a Resolução CD/FNDE nº 4/2026 determina que as Entidades Executoras apliquem, no mínimo, 45% dos recursos financeiros federais repassados pelo FNDE para execução do PNAE na aquisição de alimentos diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações. A contratação pretendida permitirá o cumprimento dessa obrigação legal, assegurando o fornecimento regular dos gêneros alimentícios necessários à execução da alimentação escolar durante o período de 12 (doze) meses, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, transparência, desenvolvimento sustentável e valorização da produção local. 
4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual – PCA, tendo em vista que o Município ainda não implantou referido instrumento de planejamento. Todavia, tal circunstância não constitui óbice à contratação, uma vez que a demanda decorre de obrigação legal relacionada à execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, instituído pela Lei Federal nº 11.947/2009, sendo indispensável para assegurar o fornecimento regular da alimentação escolar aos estudantes da Rede Municipal de Ensino. 
4.2. Para, além disso, a necessidade da contratação encontra-se devidamente demonstrada neste Estudo Técnico Preliminar e será processada em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da continuidade do serviço público e às demais disposições da Lei nº 14.133/2021, estando, ainda alinhada ao PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual.
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá dar-se dispensando o procedimento licitatório, por meio de chamada pública, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.2. O Edital de Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar em sítio eletrônico oficial e na forma de mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município. Se necessário, publique-se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais.

5.3.  O Edital deve permanecer aberto para recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos.

5.4. Os proponentes podem apresentar projetos de venda como: I – grupo formal: organização produtiva detentora de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica; II – grupo informal: agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupos; III – fornecedor individual: detentor de DAP Física.

5.5. Para seleção, os projetos de venda habilitados devem ser divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do país. Entende-se por local, no caso de DAP Física do município de Chalé.

5.6. Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país; IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

5.7. Para a habilitação dos projetos de venda, deve-se exigir:

5.7.1 Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo: 
I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
II – o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. 

5.7.2 Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo: 
I – a prova de inscrição no CPF; 
II – o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

5.7.3 Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 
I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II – o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 17 competente; 
V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 
VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas
5.8. No ato de elaboração do Termo de Referência e do Edital de Chamada Pública, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DA MERCADORIA 

6.1 - A periodicidade de entrega dos produtos será semanal, nos termos do cronograma de entrega elaborado pela secretaria, nos termos da emissão da ordem de fornecimento contendo a relação dos produtos e quantidade a ser fornecida.

6.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3 - Os produtos deverão ser entregues diretamente nas Escolas Municipais ou no local previamente definido pela Secretaria de Educação.

6.4 - Somente serão aceitos produtos frescos, limpos, intactos, devidamente embalados, conforme especificação.

6.5 - É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com entrega, transporte do material até o local indicado para a entrega, taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço apresentado na Licitação.

6.6 - Os produtos solicitados só serão recebidos se: 

a) forem entregues conforme especificação constante no Termo de Referência e na proposta ganhadora;

b) forem entregues nos locais, horários e nos prazos indicados no cronograma e na autorização de fornecimento; 

c) forem entregues conforme qualidade, quantidade e prazo de validade exigido.

6.7 - Constatadas irregularidades quanto à especificação, qualidade, quantidade, do produto entregue, a contratada deverá substituir no prazo máximo de 24h, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
6.8. É vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QTDE.

	1
	ABACATE Características: Primeira qualidade, Fruto com casca de coloração verde, Textura da casca com rugosidade média ou lisa, espessura da casca grossa, média ou fina, coloração da polpa variando de verde clara, creme- amarelada e amarela, textura da polpa sem fibras, Peso por unidade de abacate ≥ 200g, não contendo defeitos de podridão, passado, ferido, queimado de sol grave, defeito de casca grave ou danificado por praga.
	KG
	100

	2
	ABACAXI Características: Espécie redonda, polpa amarela, deverá ser procedente de espécimes vegetais genuínos e são, frescos, ter atingido o grau máximo no tamanho, aroma e cor da espécie e variedade, apresentar grau máximo de manutenção tal que lhes permita suportar a manipulação, estar livre de enfermidades, inseto e sujidades, não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência. A polpa deverá se apresentar intacta e firme. Não serão permitidos manchas ou defeitos na casca.
	KG
	200

	3
	ABÓBORA MADURA Características: primeira qualidade, de tamanho médio e com peso de aproximadamente 2kg (dois quilos), com polpa firme e intacta, deverá estar com coloração uniforme, isenta de enfermidades e material terroso, sem umidade externa, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	KG
	450

	4
	ABOBRINHA VERDE Características: Primeira qualidade, com peso de aproximadamente 500 gramas, com polpa firme e intacta, deverá estar com coloração clara e tamanho uniforme, isenta de enfermidades e material terroso, sem umidade externa, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	KG
	290

	5
	ALFACE Características: primeira qualidade, variedade americana, produto tenro e não murchos, com folhas integras e firmes, sem partes secas ou amarelas, com apresentação limpa, livre de fungos, sujidades, sem danos de origem física ou mecânica, atóxica, maço com aproximadamente 400 gramas.
	KG
	800

	6
	BATATA DOCE Características: Primeira qualidade, lavada, tamanho grande ou médio, com coloração vermelha, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa.
	KG
	400

	7
	BATATA BAROA Características: Primeira qualidade, lavada, tamanho grande ou médio, com coloração amarela, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa.
	KG
	150

	8
	BANANA DA TERRA Características: Primeira qualidade, tamanho e coloração uniforme, com comprimento unitário mínimo de 20 cm, polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondicionada em pencas íntegras.
	KG
	500

	9
	BANANA PRATA Características: Primeira qualidade, em pencas, tamanho e coloração uniforme, com comprimento unitário mínimo de 15 cm, com polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondicionada em pencas integras.
	KG
	800

	10
	BETERRABA Características: Espécie comum, fresca, compacta e firme, isenta de enfermidades material terroso e umidade externa anormal, tamanho e coloração uniformes.
	KG
	180

	11
	BRÓCOLIS Primeira qualidade, com peso unitário entre 300 e 600 g. aproximadamente, pedúnculo curto de coloração verde brilhante, botões florais pequenos de coloração verde, sem raiz, com máximo 01 camada de folhas envolvendo a cabeça do brócolis.
	KG
	130

	12
	CANJIQUINHA AMARELA Características do Produto: Derivada de milho, preparados com matérias primas sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e de detritos animais ou vegetais, com registro no SIM. Embalagem em pacote de 1 kg, e com prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	KG
	500

	13
	CEBOLA AMARELA Primeira qualidade, sem brotos, sem danos fisiológicos ou mecânicos, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenra e com brilho, turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidos.
	KG
	300

	14
	CEBOLINHA VERDE Características: Primeira qualidade, formato de maço, com peso de no mínimo 100g, bulbos brancos e alongados e suas folhas com coloração verde, com comprimento de 20 a 40 cm aproximadamente, compridas e cilíndricas, como tubos ocos, não contendo folhas amareladas ou murchas, apresentar aspecto fresco, sabor próprio e isento de sinais de apodrecimento, sujidades, materiais terrosos e raízes.
	MOLHO
	200

	15
	CENOURA Características: Primeira qualidade, sem folhas, tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa.
	KG
	600

	16
	COUVE MANTEIGA Características: Primeira qualidade, deverá ser entregue em maço com mínimo de 10 folhas cada maço, em formato do limbo orbicular e assimétrico, coloração do limbo verde-claro, coloração do pecíolo verde, coloração da nervura branco esverdeada, as folhas devem estar com aspecto de produto fresco, sem manchas escuras ou amarelas, e com os talos firmes.
	MAÇO
	800

	17
	CHUCHU Primeira qualidade, com tamanho e colorações uniformes, livre de materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte
	KG
	250

	18
	FARINHA DE MANDIOCA Características do Produto: fabricada a partir de matérias-primas sãs e limpa, torrada, de primeira qualidade, seca, fina, branca, composição nutricional mínima: 82% de carboidratos e 320 kcal. Produto livre de matéria terrosa, parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. Embalagem: saco de polietileno atóxico, resistente, selo registro no SIM. Embalagem em pacote de 1kg e com prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	KG
	300

	19
	FUBÁ DE MILHO Características do Produto: produto obtido pela moagem do grão de milho, de germinado ou não, deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitos. Não poderão estar úmidos ou rançosos, com umidade máxima de 15%p/p, com acidez máxima de 5%p/p, com no mínimo de 7%p/p de proteína, com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção. Embalagem em pacote de 1kg, e com prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	KG
	300

	20
	INHAME Características: Primeira qualidade, fresco, compacto e firme, livre de materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	KG
	300

	21
	JILÓ Características: Primeira qualidade, os frutos podem ser oblongos, alongados ou quase esféricos, conforme a variedade, de coloração verde-clara ou escura e com massa de 14 a 17 gramas, sem ferimentos ou defeitos, livres de materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos do manuseio e transporte.
	KG
	80

	22
	LARANJA PERA Características: Primeira qualidade, madura, frutos de tamanho médio, no grau máximo de evolução no tamanho, com alta suculência, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho.
	KG
	1.100

	23
	LIMÃO TAHITI Características: Primeira qualidade, Fruto com formato arredondado, coloração da casca verde, coloração da polpa verde-esbranquiçada, textura da casca lisa a levemente rugosa, com suculência alta, com acidez média, fresco, compacto e firme, devendo estar isento de sujidades, com peso unitário entre 50 e 100g aproximadamente. Sem ferimentos graves, secos, oleocelose e podridão.
	KG
	100

	24
	MAMÃO TIPO HAVAÍ Primeira qualidade, com 80 a 90% de maturação, frutos de tamanho médio, com proximidade 400 g. no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho livre de sujidades, parasitas e larvas.
	KG
	140

	25
	MANDIOCA Características: Tipo branca/amarela, primeira qualidade, raízes grandes, no grau normal de evolução no tamanho, sabor e cor própria da espécie, uniformes, frescas, com casca, inteiras, sem ferimentos ou defeitos, não fibrosa, livres da maior parte possível de terra e corpos estranhos aderente à superfície externa e isentas de umidade.
	KG
	700

	26
	MANGA Características: frutos de primeira qualidade, casca sã, sem manchas escuras, podridão ou perfurações. Devem estar em estágio de maturação que suporte o transporte (80% a 90%)
	KG
	500

	27
	MILHO VERDE Primeira qualidade, em espigas, sem palha ou cabelos, devidamente granados, uniforme, com coloração de grão amarelo claro, sabor adocicado, peso médio de 100 gr por espiga, deverá ser entregue em embalagens fechadas e limpas, sem podridão, dano por praga ou estar passado.
	KG
	150

	28
	MEXIRICA Características: Frutos frescos, de primeira qualidade, casca firme e intacta, isentos de pragas, doenças ou danos físicos, e em estágio de maturação adequado para o consumo
	KG
	300

	29
	PEPINO Primeira qualidade, de tamanho médio, de 15 a20 cm, liso, com polpa intacta e limpa, tamanho e coloração uniformes típicos da variedade, sem manchas bolores, sujidades, ferrugem sem lesões de origem física ou mecânica.
	KG
	100

	30
	PIMENTAO VERDE Características: Primeira qualidade, tamanho e coloração uniforme, sem lesões de origem física ou mecânica, sem perfurações ou cortes.
	KG
	120

	31
	QUIABO Características: Primeira qualidade, com formato cilíndricos ou quinados, com coloração verdes e pilosas, com comprimento de 10 a 20 cm, sem manchas sujidades, ferrugem, sem lesões de origem física ou mecânica.
	KG
	200

	32
	REPOLHO BRANCO Características: Primeira qualidade, cabeças fechadas, tamanho médio, tenros, sem rachaduras, sem sinais de brotação, sem ferimentos ou defeitos, sem manchas e com coloração uniforme livres de terra nas folhas externas, atóxicos, sem danos de origem física ou mecânica.
	KG
	400

	33
	TAIOBA Características: Primeira qualidade, devendo ser entregues em maços de no mínimo 10 folhas cada maço, com as folhas totalmente verdes, inclusive os talos, com folhas grandes e uniformes, atóxicas, isentas de enfermidades e material terroso, sem danos físicos ou mecânicos do manuseio e transporte.
	MAÇO
	80

	34
	TOMATE Características: Tipo salada, tamanho, médio, de primeira qualidade, com aproximadamente 70 a 80% de maturação, coloração vermelha, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas, com coloração uniforme e brilho.
	KG
	500

	35
	ROSQUINHA DE NATA Características: de fabricação caseira, isento de mofo, odores estranhos e substâncias nocivas, com registro no SIM ou Órgão equivalente, Embalagem plástica contendo 500 gramas, prazo mínimo de validade de 02 meses, a partir da data de entrega
	KG
	50

	36
	VAGEM Primeira qualidade, em favas, casca integra, frutos médios grandes, tenros, firmes, sem sinais de brotação, sem rachaduras ou partes murchas, com apresentação limpa, livre de fungos e sujidades, sem danos de origem física ou mecânica.
	KG
	50


8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Em observância à Lei Federal nº 11.947/2009, à Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, à Lei nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 048/2023, foi realizado levantamento de mercado visando identificar os gêneros alimentícios passíveis de fornecimento pela Agricultura Familiar e pelo Empreendedor Familiar Rural, bem como verificar a disponibilidade de produtores locais, a capacidade de produção, a sazonalidade dos alimentos, os quantitativos passíveis de fornecimento e a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado, observando a metodologia específica prevista para as Chamadas Públicas do PNAE. 

8.2. Para a definição dos produtos que integrarão a presente Chamada Pública, foram realizadas consultas aos produtores rurais locais e às suas organizações, objetivando identificar os alimentos efetivamente produzidos no Município e região, a capacidade de fornecimento durante a vigência da contratação, os períodos de colheita, a sazonalidade das culturas e as quantidades disponíveis, de forma a compatibilizar a demanda da alimentação escolar com a realidade produtiva da Agricultura Familiar.

8.3. O levantamento demonstrou a viabilidade de atendimento da demanda mediante aquisição direta da Agricultura Familiar, constatando-se a existência de produtores aptos ao fornecimento dos gêneros alimentícios pretendidos, observadas as limitações naturais de produção e os ciclos agrícolas de cada cultura.

8.4. Considerando as características da produção agrícola familiar, o cronograma de entregas será elaborado de forma compatível com a sazonalidade dos produtos, possibilitando o fornecimento de alimentos frescos, respeitando os períodos de produção de cada cultura, sem prejuízo ao atendimento das necessidades nutricionais estabelecidas pelo cardápio elaborado pelo Nutricionista Responsável Técnico do PNAE. 

8.5. Também foram analisadas contratações similares realizadas por outras Entidades Executoras do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, bem como referências oficiais de preços e demais parâmetros admitidos pela legislação aplicável, visando subsidiar a formação dos preços de aquisição e assegurar a compatibilidade dos valores estimados com a realidade do mercado e da produção local, observada a metodologia específica prevista para a Agricultura Familiar. 

8.6. Em razão das características do objeto, da ampla regulamentação existente e do conhecimento consolidado acerca das necessidades nutricionais atendidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar, concluiu-se que não há necessidade de realização de audiência pública ou consulta pública para definição dos produtos objeto da presente contratação, sem prejuízo da ampla divulgação da futura Chamada Pública, conforme determina a legislação aplicável. 

8.7. Diante das informações levantadas, conclui-se que a solução adotada mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, atendendo às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, promovendo a aquisição de alimentos produzidos pela Agricultura Familiar, valorizando a produção local, o desenvolvimento sustentável, a alimentação saudável e o fortalecimento da economia rural do Município, em conformidade com a legislação vigente.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), compreendendo todos os custos necessários ao fornecimento dos gêneros alimentícios, inclusive despesas com produção, colheita, beneficiamento, classificação, embalagem, transporte, carga, descarga, tributos e demais encargos incidentes sobre a execução do objeto.

9.2. A estimativa da contratação foi definida considerando as necessidades nutricionais dos estudantes atendidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, os cardápios elaborados pelo Nutricionista Responsável Técnico, o histórico de consumo da Rede Municipal de Ensino, a disponibilidade de produção da Agricultura Familiar local, a sazonalidade dos produtos, a capacidade de fornecimento dos produtores rurais consultados, bem como a obrigatoriedade de aplicação mínima de 45% dos recursos financeiros federais repassados pelo FNDE na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, conforme estabelecido na Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026. 

9.3. O orçamento estimativo da contratação será elaborado pelo setor competente, observando a metodologia específica prevista no art. 31 da Resolução CD/FNDE nº 4/2026 para as Chamadas Públicas da Agricultura Familiar, mediante pesquisa de preços realizada junto a fornecedores locais, priorizando, quando houver, a feira do produtor da agricultura familiar e considerando, ainda, os custos necessários ao fornecimento dos alimentos, tais como frete, embalagens e demais despesas inerentes à execução contratual. Na impossibilidade de pesquisa em âmbito local, serão observadas, sucessivamente, as referências das regiões geográficas imediata, intermediária, estadual e nacional, conforme dispõe a legislação, sendo os preços de aquisição expressamente consignados na Chamada Pública, no Projeto de Venda e no futuro contrato. 

9.4. A programação dos quantitativos foi elaborada a partir dos cardápios planejados pelo Nutricionista Responsável Técnico do PNAE, considerando o atendimento estimado de 589 alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, o período letivo, a frequência de utilização de cada gênero nas preparações, as porções previstas, a diversidade alimentar e as necessidades nutricionais dos estudantes.

9.5. Na definição dos produtos e respectivas quantidades, foram observadas as diretrizes da Resolução CD/FNDE nº 4/2026, especialmente quanto à priorização de alimentos in natura ou minimamente processados, à oferta regular de frutas, legumes e verduras, à valorização da cultura alimentar local, à sustentabilidade, à sazonalidade e à diversificação agrícola da região. Os cardápios devem ser elaborados com base nesses critérios e adequados às necessidades nutricionais dos estudantes. 

9.6. Também foram consideradas as informações obtidas junto aos produtores locais, especialmente quanto aos gêneros efetivamente produzidos, aos períodos de colheita, à capacidade produtiva, às quantidades disponíveis e às condições de fornecimento ao longo do ano. Dessa forma, os quantitativos não foram definidos apenas com base no consumo estimado, mas também em compatibilidade com a realidade da Agricultura Familiar local.

9.7. Em razão da natureza sazonal da produção agrícola, as entregas não ocorrerão necessariamente de forma uniforme durante toda a vigência contratual. O cronograma será organizado conforme o período de disponibilidade de cada produto, permitindo maior concentração das entregas durante as respectivas safras, desde que mantida a compatibilidade com os cardápios e com as necessidades das unidades escolares.

9.8. A programação busca assegurar a oferta de alimentos frescos, variados e de qualidade, evitando tanto o desabastecimento quanto a aquisição excessiva, o armazenamento prolongado e o desperdício. Eventuais adequações no cronograma poderão ser realizadas pelo Nutricionista Responsável Técnico, desde que preservadas as necessidades nutricionais dos estudantes e observadas as regras aplicáveis à substituição de alimentos.

9.9. A substituição de algum gênero somente poderá ocorrer quando houver necessidade devidamente justificada, desde que o alimento substituto seja nutricionalmente correlato, haja atesto do Nutricionista Responsável Técnico, acompanhamento do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, equivalência econômica e formalização nos autos do processo. 

9.10. Por fim, a programação também considerou a existência de três produtores locais aptos ao fornecimento e o limite individual anual de comercialização de R$ 40.000,00 por agricultor familiar, por ano civil, por Entidade Executora e por CAF, devendo a distribuição dos itens e valores ser realizada de modo a respeitar esse limite durante a execução contratual. 

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da demanda consiste na aquisição dos gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, por meio de Chamada Pública, procedimento administrativo específico previsto no art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 11.947/2009 e regulamentado pelos arts. 24 e 29 a 39 da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, transparência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

10.2. A adoção da Chamada Pública possibilita o cumprimento das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, promovendo a aquisição de alimentos frescos, diversificados, produzidos preferencialmente no âmbito local, fortalecendo a Agricultura Familiar, estimulando o desenvolvimento sustentável, valorizando a economia rural e contribuindo para a segurança alimentar e nutricional dos estudantes da Rede Municipal de Ensino. 

10.3. A solução adotada também observa as características da produção agrícola familiar, permitindo que os produtos sejam selecionados de acordo com a capacidade produtiva dos agricultores locais, a sazonalidade das culturas, os períodos de colheita e a disponibilidade efetiva de fornecimento, assegurando maior qualidade dos alimentos e melhor aproveitamento da produção regional.

10.4. O procedimento de Chamada Pública apresenta rito simplificado e adequado às peculiaridades da Agricultura Familiar, ampliando a participação dos agricultores familiares, empreendedores familiares rurais, grupos formais, grupos informais e fornecedores individuais, observadas as exigências de habilitação, qualidade dos alimentos e critérios objetivos de seleção estabelecidos na legislação específica. 

10.5. Além disso, a legislação estabelece critérios objetivos de priorização dos projetos de venda, privilegiando inicialmente os fornecedores locais e, sucessivamente, os fornecedores da região geográfica imediata, da região intermediária, do Estado e do País, fortalecendo o desenvolvimento econômico local e reduzindo os impactos logísticos decorrentes do transporte dos alimentos. 

10.6. Diante do exposto, conclui-se que a Chamada Pública constitui a solução mais eficiente, econômica e adequada para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação, permitindo o cumprimento da obrigação legal de aplicação dos recursos do PNAE destinados à Agricultura Familiar, assegurando o fornecimento contínuo de alimentos de qualidade, compatíveis com os cardápios elaborados pelo Nutricionista Responsável Técnico, observada a sazonalidade da produção, a capacidade de fornecimento dos produtores locais e as demais exigências previstas na Lei Federal nº 11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE nº 4/2026. 

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Garantir o fornecimento contínuo e regular de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, assegurando a execução dos cardápios elaborados pelo Nutricionista Responsável Técnico do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE durante todo o período letivo.

b) Cumprir a obrigatoriedade legal de aplicação mínima dos recursos financeiros federais do PNAE na aquisição de alimentos diretamente da Agricultura Familiar, fortalecendo o desenvolvimento rural sustentável, a economia local e a geração de renda aos agricultores familiares. 

c) Promover a oferta de alimentos in natura e minimamente processados, frescos, diversificados e produzidos preferencialmente no âmbito local, observando a sazonalidade das culturas, os hábitos alimentares da população, a cultura alimentar regional e as necessidades nutricionais dos estudantes. 

d) Assegurar que os alimentos fornecidos atendam às exigências de qualidade, rastreabilidade, segurança alimentar e controle higiênico-sanitário previstas na legislação vigente, contribuindo para a proteção da saúde dos estudantes. 

e) Valorizar os produtores rurais locais e regionais, observando os critérios de priorização territorial estabelecidos na Resolução CD/FNDE nº 4/2026 e estimulando circuitos curtos de comercialização, reduzindo custos logísticos e fortalecendo a economia do Município. 

f) Promover a eficiência na aplicação dos recursos públicos mediante a realização de Chamada Pública, observando critérios objetivos de seleção, transparência, isonomia, compatibilidade dos preços de aquisição com o mercado e cronograma de fornecimento compatível com a capacidade produtiva e a sazonalidade da Agricultura Familiar. 

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Para viabilizar a futura contratação, a Administração deverá adotar as providências administrativas necessárias à regular instrução da Chamada Pública, compreendendo a elaboração do Edital, minuta contratual e demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 11.947/2009, pela Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, pela Lei nº 14.133/2021 e pela legislação municipal aplicável. 

13.2. Deverá ser elaborado o orçamento estimativo da contratação mediante pesquisa de preços realizada na forma específica prevista para a aquisição de alimentos da Agricultura Familiar, observando-se os critérios estabelecidos na Resolução CD/FNDE nº 4/2026, bem como as características da produção local, a sazonalidade dos produtos e a capacidade de fornecimento dos produtores rurais. 

13.3. A Secretaria Municipal de Educação, por intermédio do Nutricionista Responsável Técnico do PNAE, deverá manter atualizados os cardápios da alimentação escolar, definindo os gêneros alimentícios, quantitativos estimados, cronograma de fornecimento e demais especificações técnicas necessárias à adequada execução contratual. 

13.4. O cronograma de entregas deverá ser elaborado considerando a sazonalidade dos produtos, os períodos de colheita, a capacidade produtiva dos agricultores familiares e as necessidades de abastecimento das unidades escolares, possibilitando o fornecimento de alimentos frescos durante toda a vigência contratual.

13.5. A Administração deverá assegurar a ampla divulgação da Chamada Pública, observando os meios de publicidade previstos na legislação, de forma a ampliar a participação da Agricultura Familiar, do Empreendedor Familiar Rural e de suas organizações. 

13.6. Não se vislumbra a necessidade de aquisição prévia de equipamentos, realização de obras, adaptações estruturais ou capacitação específica de servidores para a execução da contratação, uma vez que a Secretaria Municipal de Educação dispõe da estrutura administrativa, operacional e de fiscalização necessária ao recebimento, conferência, armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos produtos a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A presente contratação apresenta impactos ambientais predominantemente positivos, uma vez que prioriza a aquisição de gêneros alimentícios produzidos pela Agricultura Familiar, incentivando a produção local, a redução das distâncias de transporte dos alimentos, o fortalecimento dos circuitos curtos de comercialização e a promoção do desenvolvimento rural sustentável, em consonância com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

15.2. A seleção dos produtos observará a sazonalidade da produção agrícola, privilegiando alimentos disponíveis em seus períodos naturais de colheita, contribuindo para a redução do desperdício, melhor aproveitamento dos recursos naturais, menor consumo de insumos agrícolas e maior qualidade dos alimentos fornecidos aos estudantes.

15.3. Sempre que possível, serão priorizados alimentos produzidos no Município ou na região geográfica mais próxima, reduzindo o consumo de combustíveis fósseis, a emissão de gases de efeito estufa decorrentes do transporte e os impactos ambientais relacionados à logística de distribuição.

15.4. Os fornecedores deverão adotar boas práticas de produção, colheita, beneficiamento, acondicionamento, transporte e armazenamento dos alimentos, observando a legislação sanitária, ambiental e de segurança dos alimentos, de forma a preservar a qualidade dos produtos e minimizar perdas durante toda a cadeia de fornecimento. 

15.5. Recomenda-se a utilização de embalagens adequadas à natureza dos produtos, preferencialmente reutilizáveis, recicláveis ou passíveis de destinação ambientalmente adequada, sempre que tecnicamente viável e compatível com a preservação da qualidade e da segurança dos alimentos.

15.6. Considerando as características do objeto, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são de baixa magnitude e poderão ser mitigados mediante o cumprimento das obrigações legais e contratuais pelos fornecedores, sendo a solução pretendida compatível com os princípios do desenvolvimento sustentável e da promoção da alimentação saudável previstos no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os produtos a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversos produtores que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.

Chalé, MG, 10 de julho de 2026.
MÁRCIO REZENDE OLIVA
Secretário Municipal de Educação
RAFAELLA AZEVEDO SILVA
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